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I.1.2 – 25% em favor de BRENO MOIA BATISTA, na condição de fi lho me-
nor, no valor de R$1.132,00 (um mil, cento e trinta e dois reais), com 
fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 
25-A, inciso II, 29, 29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016.
I.1.3 – 25% em favor de THAISON FARIAS BATISTA, na condição de fi lho 
menor, no valor de R$1.132,00 (um mil, cento e trinta e dois reais), com 
fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-
A, inciso II, 29, 29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016.
I.1.4 – 25%, em favor de LAYSE RODRIGUES BATISTA, na condição de 
fi lha menor, no valor de R$1.132,00 (um mil, cento e trinta e dois reais), 
com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 
25-A, inciso II, 29, 29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016;
I.2 – A partir de 04/12/2021:
I.2.1- 33,34% em favor de ROSANE MARIA VASCONCELOS MOIA, na con-
dição de companheira, no valor atualizado de R$1.662,67 (um mil, seis-
centos e sessenta e dois reais e sessenta e sete centavos),  com fun-
damento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, inciso X, §1º, 25, 
25-A, inciso II, 29, 29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016.
I.2.2 – 33,33% em favor de BRENO MOIA BATISTA, na condição de fi lho 
menor, no valor atualizado de $1.662,67 (um mil, seiscentos e sessenta 
e dois reais e sessenta e sete centavos),  com fundamento no que dis-
põem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 
30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada 
pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016.
I.2.3 – 33,33% em favor de LAYSE RODRIGUES BATISTA, na condição de 
fi lha menor, no valor atualizado de $1.662,67 (um mil, seiscentos e ses-
senta e dois reais e sessenta e sete centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-
A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada 
pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016;
Perfazendo o total atualizado de R$4.988,02 (quatro mil, novecentos e 
oitenta e oito reais e dois centavos), provenientes do óbito do ex-segu-
rado Joel Garcia Batista, pertencente ao quadro de ativos da Secretaria 
de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo de Especialista em 
Educação Classe I, mat. nº 57209392/1, falecido em 17/11/2018.
II – A inclusão no benefício se efetivará a partir de 01/06/2022, com efei-
tos fi nanceiros retroagindo à data do requerimento (20/04/2021), respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Havendo extinção de cota-parte de um dos benefi ciários, esta será rever-
tida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto na redação 
originária do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 810008
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 2.620 DE 31 DE MAIO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2019/527258.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do 
Supremo Tribunal Federal, o benefício de pensão por morte, no valor de 
R$1.212,00 (um mil, duzentos e doze reais) em favor de ANIBAL DE LIMA 
LOPES, na condição de companheiro da ex-segurada Lindalva de Sousa 
Gemaque, pertencente ao quadro de servidores inativos da Secretaria de 
Estado de Educação, onde ocupou o cargo de agente de portaria, mat. nº 
222062/1, falecida em 04/09/2019.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2022, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no § 8º 
do art. 40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV- Ao valor do benefício será adicionada a parcela de diferença comple-
mentar, de modo que a pensão por morte atinja o valor do salário-mínimo 
vigente, conforme previsão das Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do 
Supremo Tribunal Federal.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 810034

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA PS Nº 2.705 DE 03 DE JUNHO DE 2022

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/460362 E 2021/1020368.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inci-
so II e §2°, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas 
Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 
e 128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 4.842,25 
(quatro mil oitocentos e quarenta e dois reais e vinte e cinco centavos), 
em favor de ANA ROSA RODRIGUES CAL FREIRE DE SOUZA, na condição 
de cônjuge do ex-segurado GENGIS FREIRE DE SOUZA, pertencente ao 
quadro de inativos do Tribunal de Justiça de Estado do Pará – TJE/PA, onde 
ocupou o cargo de Secretário Geral, sob a matrícula nº 1222, falecido em 
19/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2022, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do requerimento (03/05/2021), res-
peitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retro-
ação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 810040
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 2262 DE 06 MAIO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSOS Nº 2021/995546 E 2021/995851.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos dos Processos nº 2021/995546 e 2021/995851, 
fi cando os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilita-
dos:
I.1.a – 50% em favor de RAUL JORGE PINHEIRO DE LIRA, na condição de 
cônjuge, no valor atualizado de R$ 1.883,76 (um mil oitocentos e oitenta 
e três reais e setenta e seis centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º, inciso I, 14, inciso X e §1º, 25, 25-A, inciso II, 29 e 29-A, 
30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada 
pelas Leis Complementares nº. 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016;
I.1.b – 50% em favor de JORGE EDUARDO BORRALHO DE LIRA, na condi-
ção de fi lho menor, no valor atualizado de R$ 1.883,76 (um mil oitocentos 
e oitenta e três reais e setenta e seis centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º, inciso II, art. 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 
29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº. 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 
e 110/2016.
Perfazendo o total de R$ 3.767,51 (três mil setecentos e sessenta e sete 
reais e cinquenta e um centavos), provenientes do óbito da ex-segurada 
KATIA SIMONY BORRALHO MIRANDA DE LIRA, pertencente ao quadro de 
servidores ativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde 
ocupava o cargo de Especialista em Educação Classe I, sob a matrícula n° 
5901588/1, falecida em 01/01/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2022, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(09/09/2021) para RAUL JORGE PINHEIRO DE LIRA e para JORGE EDUAR-
DO BORRALHO DE LIRA, respeitando-se os valores, tabelas e percentuais 
vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002.
IV – Havendo extinção de cota-parte de algum benefi ciário, esta será re-
vertida entre os demais dependentes, de acordo com a redação originária 
do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 810050
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 2.554 DE 26 DE MAIO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/303214, 2022/302886 e 2022/448756 .
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
II e §2°, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$2.754,02 (dois 
mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e dois centavos), em favor de 
MARIA DE LOURDES CASTANHEIRA RODRIGUES, na condição de cônjuge 


